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 ---- OPERAÇÃO DE REABILITAÇÃO URBANA DAS ÁREAS DE REABILITAÇÃO URBANA DE 

MIRA E DA PRAIA DE MIRA - ELABORAÇÃO DO PROGRAMA ESTRATÉGICO DE 

REABILITAÇÃO URBANA (PERU) -----------------------------------------------------------------  

 ---- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta nº. 

80/2018, do Sr. Presidente da Câmara, do seguinte teor: ------------------------------  

 ---- “OPERAÇÃO DE REABILITAÇÃO URBANA DAS ÁREAS DE 

REABILITAÇÃO URBANA DE MIRA E DA PRAIA DE MIRA - ELABORAÇÃO DO 

PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÃO URBANA (PERU)  ------------  

 ---- Em sessão ordinária da Assembleia Municipal, de 19 de fevereiro de 2016, 

sob proposta da Câmara Municipal, datada de 28 de janeiro de 2016 foram 

aprovadas a delimitação das Área de Reabilitação Urbana (ARU) de Mira e da 

Praia de Mira e, posteriormente, procedeu-se à publicação dessa delimitação em 

Diário da República, 2.ª Série, n.º 102 de 27 de maio de 2016, através do Aviso 

6701/2016. -------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---- A Lei nº 32/2012 de 14 de agosto define “área de reabilitação urbana” como 

sendo a área territorialmente delimitada que, em virtude da insuficiência, 

degradação ou obsolescência dos edifícios, das infraestruturas, dos 

equipamentos de utilização coletiva e dos espaços urbanos e verdes de 

utilização coletiva, designadamente no que se refere às suas condições de uso, 

solidez, segurança, estética ou salubridade, justifique uma intervenção 

integrada, através de uma Operação de Reabilitação Urbana aprovada em 
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instrumento próprio ou em plano de pormenor de reabilitação urbana (alínea b) 

do artigo 2.º) -----------------------------------------------------------------------------------------  

 ---- O n.º4 do artigo 7.º refere que a cada área de reabilitação urbana 

corresponde uma operação de reabilitação urbana.  ------------------------------------  

 ---- No n.º3 do artigo 8.º refere que a operação de reabilitação sistemática 

consiste numa intervenção integrada de reabilitação urbana de uma área, 

dirigida à reabilitação do edificado e à qualificação das infraestruturas, dos 

equipamentos, dos espaços verdes e urbanos de utilização coletiva, visando a 

requalificação e revitalização do tecido urbano, associada a um programa de 

investimento público. ------------------------------------------------------------------------------  

 ---- A mesma Lei, dispõe no artigo 15.º no “caso da aprovação da delimitação de 

uma área de reabilitação urbana não ter lugar em simultâneo com a aprovação 

da operação de reabilitação urbana a desenvolver nessa área, aquela 

delimitação caduca se, no prazo de três anos, não for aprovada a 

correspondente operação de reabilitação.” -------------------------------------------------  

 ---- A aprovação da delimitação das áreas de reabilitação urbana de Mira e da 

Praia de Mira conferem aos proprietários benefícios e incentivos fiscais e 

financeiros em operações de reabilitação urbana e permite ao município aceder 

a alguns desses benefícios e incentivos como, também, enquadrar e sustentar 

candidaturas a apoios comunitários no âmbito do Portugal 2020 de projetos 

considerados estruturantes. ---------------------------------------------------------------------  

 ---- Tendo em conta a publicação, em Diário da República de 27 de maio de 

2016, que aprovou a delimitação das áreas de reabilitação urbana de Mira e da 

Praia de Mira, propõe-se que a Câmara Municipal proceda aos procedimentos 

de contratação de consultoria técnica necessários para iniciar o processo de 

elaboração dos referidos Programas Estratégicos de Reabilitação Urbana para 

Mira e para a Praia de Mira e, assim, procurar concluir o processo de aprovação 

das respetivas operações de reabilitação urbana num horizonte temporal que 

evite a caducidade das áreas de reabilitação urbana já aprovadas.” ----------------  

 


